PARECER Nº 917, DE 2019

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 21, DE 2017
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende  acrescentar dispositivo ao artigo 1º da Lei Complementar nº 1.249, de 03 de julho de 2014, a qual dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, da Secretaria de Segurança Pública, bem como da carreira e classe que especifica, da Secretaria da Administração Penitenciária.


Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, com a emenda de fls. 18.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 10 do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura objetiva acrescentar alínea ao inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.249, de 2014, a fim de limitar em até 10% a diferença existente entre os vencimentos, no valor padrão, do 2º Tenente PM e do 1º Tenente PM.
Conforme salientou o autor em sua justificativa, na prática, 1º e 2º Tenentes da PM executam as mesmas funções, na área operacional, no Comando de Força Patrulha e Comando de Companhia, além de funções administrativas, como chefes de seção Judiciária e seção de Justiça e Disciplina.
No entanto, segundo a tabela de fls. 13, atualmente, a diferença salarial entre os cargos é de 30%. Porém, o autor ressaltou que tal diferença chegou a ser bem menor anteriormente, na casa dos 8,49%, e cresceu em decorrência da alteração da legislação que rege o assunto.
Portanto, diante dessa grande distorção ocorrida nos vencimentos pagos aos 2os Tenentes da PM, é necessário que seja feita a devida correção dessa remuneração, para que se promova a valorização salarial a que fazem jus, em respeito às funções que exercem como servidores públicos integrantes da Polícia Militar do Estado.
Nesse sentido, acreditamos que a presente propositura é revestida de enorme importância para reparar tal discrepância salarial entre os cargos e sua aprovação merece ser concretizada.
Acrescentamos que a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve a intenção de aprimorar o texto original da propositura, adequando-o à melhor técnica legislativa e, destarte, recebe nosso apoio.
Assim, diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 21, de 2017, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Coronel Telhada – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 21/8/2019.
a) Marcio da Farmácia – Presidente
Coronel Telhada – Gilmaci Santos – Marcio da Farmácia – Valeria Bolsonaro – Professora Bebel – Adalberto Freitas
